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    INTRODUÇÃO I




    ¨Sara engravidou e deu um filho a Abrão em sua Velhice, na época fixada por Deus.” Gn 21:2




    “Para tudo há uma ocasião certa, há um tempo certo para cada propósito debaixo do céu.” Ecl 3:1




    Acredito em Deus e que nada é por acaso, daí ter iniciado com os dois versículos que corroboram minha crença, pois depois de tantos anos após ter apresentado este relato de experiência para adquirir a minha graduação de mestra, recebo um e-mail da editora interessada em publicá-lo. Questionei, mas depois que fui reler o texto para fazer alterações ou mesmo verificar se iria publicar, qual não foi minha surpresa?




    Embora os anos tenham passado, o conteúdo aqui contido é atual e significativo. Os exemplos mostrados de formação continuada e de uma aula interdisciplinar ainda não são uma realidade em nossas escolas públicas e privadas, preocupadas em mostrar quantidade de conteúdos aos alunos ao invés de empenharem-se na qualidade do processo ensino-aprendizagem do educando.




    Não há investimento em formação continuada que propicie um aprendizado teórico aos professores a fim de que possam entender sua prática pedagógica e ressignificá-la. Precisamos refletir, sempre, sobre nosso fazer, com a luz de teóricos, para que possamos aprimorá-lo, modificá-lo e adequá-lo às necessidades de nossos educandos. Aqui, mostramos um modelo de formação continuada que deu certo.




    Acredito que este livro traz um conteúdo teórico robusto de pensadores da Educação, além de contar como acontecia a formação continuada dos professores, as aulas com o enfoque interdisciplinar na Educação Infantil e as experiências dos projetos interdisciplinares.




    Que este livro traga, como foi para mim, conhecimento, aprendizagens, amadurecimento e, acima de tudo, deleite de leitura.


  




  

    INTRODUÇÃO II




    A minha trajetória profissional tem início em meados dos anos 70, no interior do Estado de São Paulo, já marcada por certa inconformidade com os métodos de ensino utilizados, particularmente na Educação Infantil. Anos mais tarde, no interior do Estado do Pará, tive a oportunidade de lecionar e neste momento me deparei com a realidade da situação: a fragilidade teórico-prática de minha formação – dispunha apenas do curso de Ensino Médio de Magistério – e a dificuldade local de fontes supridoras de fundamentação pedagógica. Anos após, em Campo Grande (MS), tratei de aprofundar e estruturar meu conhecimento pedagógico. Obtive a licenciatura em Pedagogia nas Habilitações para o Magistério de matérias pedagógicas do segundo grau e para administração escolar de primeiro e segundo graus. Busquei aperfeiçoar-me em Curso de Especialização de Metodologia do Ensino Superior, até alcançar o Mestrado em Educação. Paralelamente, ia dedicando-me à prática escolar, tanto em magistério, quanto na coordenação pedagógica. Cada vez mais, convencia-me de que a estruturação do conhecimento pedagógico e do conhecimento em geral deveria ser realizada de forma contextualizada, relacionando os conceitos advindos da teoria à prática, procurando construir, na verdade, uma postura de educadora que aliasse compromisso e competência para ensinar. Tal motivação me levou a investigar e vivenciar experiências estimulantes no campo da construção do saber, entre as quais, a que é objeto deste estudo.




    Com os conhecimentos e saberes adquiridos nessa caminhada, foi possível reconhecer que a questão da interdisciplinaridade se fazia presente. Partindo da indagação própria de inconformidade, fonte para a ressignificação do saber, transitando ainda pelas trilhas dos conflitos comuns entre os conceitos de multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade e interdisciplinaridade, passo a passo fui fazendo e (re)fazendo minha jornada nesta verdadeira formação continuada, que se tornou o ponto de partida para o trabalho desenvolvido com as professoras que compartilharam da experiência ora relatada.




    Nesse contexto, foram importantes as inúmeras contribuições advindas das leituras que perpassaram desde a Educação Infantil, Abramovich (1990), Kramer (1993), aos teóricos clássicos da área, Fröebel, Montessori, Decroly e Freinet, ampliando e aprofundando o conceito de interdisciplinaridade com Fazenda (1993), Japiassu (1976), Santomé (1998), sobre as bases psicológicas da aprendizagem e do desenvolvimento, principalmente em Vygotsky (1994) e Piaget (1980, 1977), e a discussão sobre a formação continuada de professores, entre outros, Nóvoa (1992) e Shön (1992).




    A 1996, assim que iniciei o Mestrado, como aluna especial, vislumbrei a oportunidade para realizar o que hoje entendo como uma verdadeira pesquisa, afinal, havia construído alguns pressupostos a partir da minha caminhada como educadora, em especial quanto às relações da interdisciplinaridade e ensino – por que não vivenciar e analisar as possibilidades no real das salas de aulas?




    Trabalhava como coordenadora pedagógica de Educação Infantil em um estabelecimento de ensino particular de Campo Grande (MS), a 1996, no momento em que a direção resolveu adotar a linha pedagógica inspirada na concepção construtivista. Na função de coordenadora, pude atuar diretamente na formação das professoras. Assim, além de qualificá-las para o desempenho da prática pedagógica, nesta nova perspectiva se desenvolveu o projeto pretendido cujos resultados concretos, bastante satisfatórios, estão aqui relatados e analisados.




    Tem-se clareza de que este estudo se construiu tendo como objetivo o esforço de organização e sistematização da experiência – intervenção no projeto que teve como eixo norteador as relações de interdisciplinaridade, formação continuada e prática pedagógica das professoras da Educação Infantil daquela escola de Campo Grande (MS), nos anos de 1996 a 1998. Trata-se, portanto, de um estudo ex-post facto com o objetivo de analisar uma experiência de formação continuada de professoras da Educação Infantil em serviço, enfatizando a importância do trabalho interdisciplinar. Dada a natureza deste estudo, o seu desenvolvimento demandou o resgate das experiências vivenciadas pelos participantes. Essa retomada se fez mediante: 1) análise de documentos: materiais utilizados ao longo do processo de formação continuada das professoras, bem como os registros realizados na ocasião e produções dos alunos, realizadas ao longo do tempo, evidenciando os avanços no que diz respeito ao amadurecimento da proposta pedagógica e à qualificação das professoras; 2) entrevistas com as professoras acerca das experiências vividas e coletas em depoimentos junto às famílias das crianças sobre a avaliação que faziam do trabalho desenvolvido pela escola. Esses dados foram analisados com base no referencial teórico escolhido para fundamentar este estudo.




    Com aquela perspectiva, a dissertação inicia-se com uma explicitação do panorama do ensino brasileiro, com ênfase na Educação Infantil, referenciado teoricamente. O relato da experiência vivenciada constituiu pano de fundo ao possibilitar o desvelamento de como se estruturou o projeto de formação continuada das professoras, numa dimensão interdisciplinar. As experiências pormenorizadas e detalhadas são apresentadas nos casos e discursos das professoras que compartilharam o projeto. À guisa de conclusão, análises e resultados obtidos são apresentados, assim como sugestões e possíveis encaminhamentos sobre a questão da formação continuada de professores atuantes, na Educação Infantil, com enfoque interdisciplinar.


  




  

    
CAPÍTULO I - A TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E OS SEUS FUNDAMENTOS





    Neste trabalho não se pretende elaborar um exaustivo percurso da Educação Infantil. Buscou-se, sim, localizar no tempo sua evolução histórica, ressaltando o papel significativo e relevante dos precursores e autores que se consagraram no esforço de conceber, delimitar e experenciar práticas pedagógicas nesta área de educação.




    Educação Infantil no Brasil




    Ainda hoje é possível pensar que a Educação Infantil continua sendo vista, por muitos pais, professores e mantenedores de escolas, como apenas um local onde a criança pode dispor de recreação, ser bem alimentada e estar bem guardada. De certa forma, esta concepção da educação infantil remonta à criação dos primeiros serviços de parques infantis, com a finalidade de despertar nas novas gerações o gosto pelos esportes, criando o hábito de empregar seu tempo em atividades saudáveis e de grande alcance moral e higiênico. As finalidades dos parques eram, portanto, voltadas para o lazer, à saúde física e o bem-estar social. Historicamente, o primeiro decreto relativo à Educação Pré-escolar no Brasil é de 1947 – Consolidação das Leis do Ensino – e refere-se especificamente às escolas maternais e aos jardins de infância. O objetivo das escolas maternais, segundo o artigo 130 desse decreto, é o de oferecer às crianças, na primeira infância, oportunidade de desenvolvimento harmônico, em ambiente tanto quanto possível igual ao do lar. Esse preceito pode ser considerado decorrente do ensino tradicional, uma tendência ou orientação que reflete, mais tarde, em cidades do interior, a concepção de pré-escola como prolongamento do lar, que na prática visava a atender às necessidades das mães operárias, confiando seus filhos a uma instituição que as substituísse ou que complementasse seu papel educacional durante suas jornadas de trabalho. Esse decreto orientou o ensino pré-escolar até 1961.




    A 1961, a Lei de Diretrizes da Educação Nacional que passa a vigorar refere-se à educação pré-primária, especificando que será ministrada em jardins de infância e escolas maternais, que se destinará a menores de sete anos. O parecer elaborado pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo em relação à educação pré-escolar, inspirado nos princípios emanados pela Lei 5692/71, assinalava que




    As instituições de educação pré-escolar no sistema escolar brasileiro assumem as formas de escolas maternais e jardins-de-infância. Escolas maternais têm sido instaladas para atender classes menos favorecidas, visando principalmente à preservação do desenvolvimento orgânico [... ] (Parecer CEEESP n.° 990/72)




    A 1974, o Conselho Federal de Educação (CFE) aprovou o parecer n.° 2018/74, que preconizava a necessidade e a urgência do fortalecimento da difusão da educação pré-escolar em todo o Brasil, para a população de zero aos seis anos. Essa norma tinha como objetivo a antecipação da socialização regular. A proposta era a de compensar a carência ou deficiência cultural e preparar a criança para o ingresso na escola fundamental, prevenindo, assim, a repetência no primeiro ano do Ensino Fundamental e a evasão escolar – visando a equalizar as oportunidades educacionais de todas as crianças. O conceito de educação pré-escolar, embora compreendido e expresso no início do parecer em termos amplos (de zero a seis anos), ficou reduzido, no fim, quando se apresentou uma solução “que alcançasse pelo menos a faixa etária de cinco e/ou seis anos”. Por sua vez, esse segmento foi contemplado com os programas de educação pré-escolar no âmbito estadual e mesmo municipal de ensino.




    A 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394/96, finalmente a Educação Infantil é considerada como a primeira etapa da educação básica. No artigo 30 dessa Lei, a Educação Infantil é compreendida da seguinte maneira: “[…] em creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; em pré -escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade”. Somente então é que as crianças dos zero aos seis anos receberam adequado tratamento numa legislação educacional, embora ainda muito distante da sua efetiva e plena implantação.




    Alguns educadores têm tentado esclarecer o que pode diferenciar creche de pré-escola, tanto no plano teórico-conceitual como no percurso destas instituições ao longo da história da educação brasileira.




    Historicamente, desde as décadas de 1920 e 1930, são utilizadas várias denominações para a Educação Infantil, com diferentes significados assumidos pelas instituições: creches, asilos e jardins de infância.




    Os asilos infantis e as primeiras creches instaladas caracterizavam-se pelo atendimento às crianças órfãs, carentes e por restringem suas atividades à assistência médica e sanitária. Entende-se que a identificação das creches com a visão assistencial, filantrópica e higienista, no início do século, deveu-se ao propósito de atender filhos de mulheres trabalhadoras de baixo nível sócio-econômico, a fim de liberá-las para o trabalho, restringindo-se, portanto à preocupação tão somente com a alimentação e os cuidados de segurança física das crianças.




    De outro lado, os jardins de infância, com objetivos pedagógicos, eram considerados instituições destinadas a prestarem serviços às classes de maiores recursos financeiros, ou seja, ficava patente a discriminação que o sistema educativo efetuava ao criar duas opções excludentes: escolas maternais e/ou creches para filhos de operários, e jardins de infância para a elite e a classe média.




    O termo pré-escola, por sua vez, propicia uma confusão semântica por sugerir a ideia de preparatório para a escolarização formal, enaltecendo a “prontidão” para aprendizagem da escola formal, muitas vezes, sem considerar os interesses e conhecimentos da criança. Todas as tentativas de estabelecer distinção entre creche e pré-escola remetem à tradicional subordinação das creches a órgãos de assistência social, conferindo-lhes uma conotação de caráter mais voltado para cuidados de guarda, de nutrição, sem preocupações educativas.




    Com a Constituição Federal de 1988, as crianças de zero a seis anos tiveram reconhecido o direito de serem atendidas pelo sistema de educação público formal. A Educação Infantil em creche e pré-escolas passou a ser um dever do Estado. O Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, também acentua o direito da criança a esse atendimento.




    A 1993, o Ministério da Educação e Cultura propôs a formulação de uma política nacional de Educação Infantil, instalando uma comissão nacional, constituída por representantes de vários segmentos da área, com a tarefa de traçar as diretrizes gerais, os objetivos e as ações prioritárias que constituiriam essa política. Tal documento reconhece a educação da criança de zero a seis anos, em qualquer tipo de instituição pública ou privada, como Educação Infantil.




    O uso da expressão Educação Infantil justifica-se pelo fato de que hoje tanto o conceito de criança quanto a função que se advoga para sua educação são muito diferentes daqueles dos séculos passados, quando se estabeleceram os termos creche, jardim da infância, pré-escola e similares. A mudança da nomenclatura faz-se necessária diante das redefinições daquilo que se nomeia.




    Por meio deste breve apanhado pode constatar-se que a Educação Infantil foi historicamente pouco cuidada em grande parte e marcada por um tom assistencial, não possuindo uma função pedagógica definida. Estava direcionada pelas concepções da educação compensatória ao invés de estimular o desenvolvimento da criança. Seu principal objetivo era ser um curso preparatório para o Fundamental I, do qual não deveria dissociar-se.




    Finalmente, com a Lei 9.394/96, é estabelecido de forma incisiva o vínculo entre o atendimento às crianças de zero a seis anos e a educação. O artigo 30 da Lei 9.394/96 classifica as instituições segundo a faixa etária da criança por elas assistidas. Tem-se, pois, então, por definição legal, que Educação Infantil é a que assiste às crianças de zero aos seis anos, sendo as creches destinadas ao atendimento até os três anos de idade e as pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos.




    A partir do diagnóstico realizado a 1996 pela equipe do MEC responsável pela área, sobre as propostas pedagógicas e os currículos de Educação Infantil de vários Estados e municípios brasileiros, podem ser observados alguns dados importantes. A maioria deles concebe a criança como um ser social, psicológico e histórico; tem no construtivismo a sua maior referência teórica; preconiza o universo cultural da criança como ponto de partida para o trabalho e defende uma educação democrática e transformadora da realidade, que objetiva a formação de cidadãos críticos e conscientes. Ao mesmo tempo, constata-se um grande desencontro entre os fundamentos teóricos expressos e as orientações metodológicas adotadas. Não são explicitadas, por exemplo, as formas que possibilitam a articulação entre o universo cultural das crianças, o desenvolvimento infantil e as áreas do conhecimento.




    Com o objetivo de tornar visível uma forma de articulação, elaborou-se o Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil, que relaciona objetivos gerais e específicos, conteúdos e orientações didáticas numa perspectiva de operacionalização do processo educativo.
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